Comarca de Natividade – Juizado Especial Adjunto Criminal

Juiz: Marco Antonio Novaes de Abreu
Processo nº: 0000679-07.2011.8.19.0035 

O Órgão do Ministério Público com atribuições perante este juízo ofereceu denúncia na data de 11 de maio de 2011 em face de JOVACI VALENTIM DA SILVA, imputando-lhe a prática da conduta ilícita tipificada nos artigos 147 146, caput, e 359, na forma do artigo 69, todos do Código Penal. Narra a denúncia que no dia 09 de abril de 2011, por volta das 23h30, na residência da vítima Neuza Maria Valentim da Silva, situada na Rua Projetada, 24, Ilha, nesta, o denunciado, livre e consciente, mediante violência com o uso de força física com as mãos, constrangeu sua ex-companheira Neuza a sair da residência dela, juntamente com os quatro filhos menores, empurrando-a para fora da casa, deixando-a na rua, ao relento, adentrando ele na casa e lá ficando. O denunciado, com o ato, livre e consciente, ainda desobedeceu ordem desse Juízo, visto que estava proibido de manter contato e de se aproximar da vítima Neuza, por força de decisão proferida nos autos de medida protetiva em curso nesse Juízo, processo nº 0000109-21.2011.8.19.0035. O denunciado viveu com a vítima por cerca de treze anos, nascendo dessa união os quatro filhos menores. Constam dos autos o auto de prisão em flagrante de fls. 03/04, os termos de declarações de fls. 05, 07 e 09, o RO de fls. 16/18, a cópia da decisão prolatada nos autos do processo nº 0000109-21.2011.8.19.0035 (medida protetiva) de fls. 21, as FACs de fls. 32/35 e 37//38 e as CACs de fls. 39/40. Por ocasião da audiência de instrução e julgamento, oferecida a prévia, foi a denúncia recebida, sendo decretada a revelia do acusado, uma vez que não compareceu ao ato embora devidamente intimado. (fls. 51) Em seguida foram colhidos os depoimentos da vítima Neuza Maria Valentim da Silva (fls. 50) e da testemunha Reginaldo Roza Mozer (fls. 49), restando homologadas as desistências formuladas, não sendo interrogado o acusado em razão de não ter comparecido ao ato. (fls. 51) Alegações finais do ilustre membro do Ministério Público às fls. 55/56 e da nobre Defesa às fls. 58/63. É O RELATÓRIO. DECIDO. Finda a instrução criminal é de se afirmar que parcial razão assiste à nobre Defesa quando sustenta a não comprovação da efetiva intimação do réu para a medida protetiva deferida por este Juízo em favor de sua ex-companheira e filhos. É verdade que foi juntada aos autos a cópia da decisão que deferiu a medida protetiva em favor da Senhora Neuza Maria Valentim da Silva, determinando o afastamento do réu do lar conjugal e a proibição de manter contato com sua ex-companheira e dos filhos do casal, devendo guardar distância mínima de quinhentos metros, prolatada na data de 25 de janeiro do corrente ano (fls. 21), sendo certo ainda que foi apresentada a cópia do mandado de intimação expedido nos autos em referência no mesmo dia 25 de janeiro de 2011, para intimação da vítima. Entretanto, não consta nos autos a cópia do mandado de intimação para os termos da referida decisão do próprio acusado. Neste ponto, é certo que a decisão referida foi prolatada na data de 25 de janeiro último, enquanto que os fatos em apuração ocorreram na data de 09 de abril do corrente ano, presumindo-se que o acusado tenha sido intimado da decisão, do que não se tem provas nos autos, de modo que sem a materialidade do crime de desobediência, não obstante o efetivo ingresso do réu na residência de sua ex-companheira, não há espaço para o reconhecimento do crime de desobediência narrado na denúncia. Prosseguindo, finda a instrução criminal, afastado o crime de desobediência narrado na denúncia, tenho que subsiste o crime de constrangimento ilegal, consistente no fato de o acusado ter ingressado na residência de sua ex-companheira e de lá expulsado a mesma e os filhos do casal, mediante uso de força física com as mãos, deixando todos ao relento, permanecendo ele no interior da casa. Acolhida a tese defensiva quanto à não comprovação da prévia intimação do acusado para os termos da medida protetiva deferida em favor de sua ex-companheira e afirmada a materialidade delitiva do crime de constrangimento ilegal (artigo 146, CP) narrado na denúncia, bem como a autoria na pessoa do acusado, tenho que a culpabilidade do réu se mostra transparente, em razão do seu próprio agir reprovável, inexistindo qualquer causa de exclusão da ilicitude ou que isente o réu de pena, sendo certo que apresenta outras anotações em sua folha penal referentes a crimes de violência doméstica, praticados contra a mesma vítima. Face ao exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal deduzida na denúncia para, em primeira linha, ABSOLVER o acusado Jovaci Valentim da Silva do crime de desobediência, nos termos do artigo 386, inciso VII, do Código de Processo Penal. rosseguindo, condeno o acusado Jovaci Valentim da Silva pela prática da conduta ilícita narrada na denúncia, referente ao crime de constrangimento ilegal, passando a dosar-lhe a pena. Considerando as diretrizes traçadas pelo artigo 59 do Código Penal, em especial os maus antecedentes do réu, revelado pelas demais anotações constantes em sua folha penal, fixo a pena base acima do mínimo legal em 06 (seis) meses de detenção, considerando o numero de vítimas do crime praticado. Na segunda parte de fixação da pena, aumento a sanção imposta em mais 02 (dois) meses, uma vez que o crime foi praticado pelo réu contra sua ex-companheira e quatro filhos menores, nos termos do artigo 61, letras ´e´ e ´f´, do Código Penal, alcançando 08 (oito) meses de detenção, definitivamente, em razão da inexistência de qualquer outra causa de aumento ou de diminuição da pena. Outrossim, substituo a pena privativa de liberdade por uma restritiva de direitos, consistente em prestação de serviços à comunidade, pelo prazo da condenação, sendo sete horas semanais, junto ao Asilo Municipal, na forma dos artigos 44 e seguintes do Código Penal. A pena privativa de liberdade será cumprida, na hipótese de descumprimento da alternativa, em regime aberto. Condeno o réu nas custas do processo em razão de sua sucumbência, nos termos do artigo 804, do Código de Processo Penal. Transitada em julgado, anote-se onde couber, arquivando-se o processo em seguida. Intime-se a vítima para os termos da presente sentença. P.R.I.
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